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1. In tr o d u ç ã o

A presente Nota Técnica, solicitada pelo Consultor-Geral de Orçamentos, Fiscalização 

e Controle do Senado Federal (STO 2023-01188), tem por objetivo analisar a alternativa 

proposta pelo Poder Executivo para correção de classificação orçamentária da programação 

constante da Lei n^ 14.581, de 11 de maio de 2023^ (Projeto de Lei do Congresso Nacional n^ 

5, de 2023 -  PLN 5/2023^), que abriu crédito especial ao Orçamento da Seguridade Social da 

União em favor do Ministério da Saúde.

0  Ofício SEI n5 2349/2023/MPO, de 15 de junho de 2023, foi encaminhado pela 

Ministra de Estado do Planejamento e Orçamento, Ministra Simone Tebet, ao Presidente da 

Mesa do Congresso Nacional, Senador Rodrigo Pacheco, com cópia para a Presidente da 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização -  CMO, Senadora Daniella 

Ribeiro, e a Relatora do Projeto de Lei do Congresso Nacional n^ 5, de 2023, Senadora Eliziane 

Gama. 0  documento trata do crédito especial aberto em favor do Ministério da Saúde para 

atendimento de despesas com o piso nacional do enfermeiro, do técnico da enfermagem, do 

auxiliar de enfermagem e da parteira.

Segundo justificativa apresentada pelo Ministério da Saúde^ e corroborada pela 

Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão -  

SOF/MPO^, a programação aprovada no PLN 5/2023, convertido na Lei n^ 14.581, de 2023,

 ̂ Lei n5 14.581, de 11 de maio de 2023. Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil 0 3 /  ato2023- 

2026 /2023/le i/L14581 .h tm . Acessado em 22 de junho de 2023.

 ̂ Projeto de Lei do Congresso Nacional n^ 5, de 2023. Disponível em 

https://www.congressonacional.leg.br/materias/pesquisa/-/materia/157016. Acessado em 20 de junho de 

2023.

 ̂ Constante do Ofício n^ 79/2023/SPO/SE/MS do Subsecretário de Planejamento e Orçamento da Secretaria- 

Executiva do Ministério da Saúde.

Constante do Ofício SEI n^ 21 15 /2023 /M P O  do Secretário de Orçamento Federal e da Nota Técnica SEI n^ 

377 /20 23 /M P O  da Diretoria de Programas Sociais daquela Secretaria do Ministério do Planejamento e 

Orçamento.

2. A nálise
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possui impropriedades na classificação orçamentária do crédito que impedem sua devida 

execução.

Sendo assim, o Ofício solicita opinião do Congresso Nacional acerca de alternativas 

legais para retificação do suposto erro técnico apontado pelo Ministério da Saúde.

2 . 1 .  Antecedentes e Classificações do C réd ito  Especial

0  crédito especial, no valor de R$ 7.300.000.000,00 (sete bilhões e trezentos milhões 

de reais), foi aberto por meio da Lei n^ 14.581, de 11 de maio de 2023, com o intuito de 

assegurar a prestação de assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios para o pagamento do piso salarial dos profissionais da enfermagem. Uma 

série de alterações normativas culminaram neste crédito e serão resumidamente elencadas 

para a contextualização do tema.

• Emenda Constitucional n^ 124, de 14 de julho de 2022 -  incluiu os §§ 12 e 13 

no art. 198 da Constituição Federal, para determinar que lei federal instituirá 

pisos salariais para os profissionais de enfermagem e que a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios adequarão as remunerações das categorias 

profissionais correspondentes até o final do exercício financeiro seguinte ao da 

publicação da lei;

•  Lei n5 14.434, de 4 de agosto de 2022 -  alterou a Lei n^ 7.498, de 25 de junho 

de 1986, para instituir o valor do piso salarial do Enfermeiro, do Técnico de 

Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira;

•  Emenda Constitucional n^ 127, de 22 de dezembro de 2022 -  incluiu os §§ 14 e 

15 no art. 198 da Constituição Federal, determinando que: (i) compete à União, 

nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos 

prestadores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% 

(sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o
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cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 do mesmo artigo; e (ii) os 

recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira 

complementar serão consignados no orçamento geral da união com dotação 

própria e exclusiva.

Esse, portanto, é o pano de fundo que levou à abertura do crédito especial em análise, 

cuja programação pode ser vista na Tabela 1, com destaque para a subfunção "302 - 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial" e o programa "5018 - Atenção Especializada à Saúde" 

utilizados, haja vista estarem diretamente relacionados com as impropriedades apontadas 

pelo Poder Executivo.

Tabela 1 -  Programação do crédito especial

Programática P rogra ma/Ação/Loca 1 iza do r /p  rod uto Funcional Valor R$ 1,00

5018 Atenção Especializada à Saúde 7.300.000.000

5018 OOUWOOOl

Assistência Financeira Complementar aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios para o Pagamento do Piso Salarial 

dos Profissionais da Enfermagem -  Nacional

Profissional beneficiado (unidade): 867.000

10 302 7.300.000.000

Fonte: Lei 14.581, de 11 de maio de 2023, Anexo.

2 . 2 .  E r r o  t é c n i c o  a p o n t a d o  p e l o  P o d e r  Ex e c u t i v o

0  Ofício n5 79/2023/SPO/SE/MS, de 22 de maio de 2023, da Subsecretaria de 

Planejamento e Orçamento da Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde e a Nota Técnica 

SEI n5 377/2023/MPO, de 12 de junho de 2023, da Diretoria de Programas Sociais da 

Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento e Orçamento, indicam uma 

impropriedade da programação orçamentária do crédito especial, informando que a 

subfunção "302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial" e o programa "5018 - Atenção 

Especializada à Saúde" são incompatíveis com o pagamento aos profissionais da enfermagem 

que desempenham atividades fora do escopo da atenção hospitalar e ambulatorial (fora da
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abrangência da subfunção 302), bem como aos que se encontram na atenção primária (fora 

da abrangência do programa 5018).

Explicam que a organização do Sistema Único de Saúde -  SUS distingue os recursos 

para execução de atividades destinados à atenção primária dos destinados à atenção 

especializada. Um exemplo disso é que atualmente há 1.090 municípios habilitados apenas 

para a atenção básica, sendo que outros 4.478 possuem as duas habilitações.

Portanto, argumentam, a utilização dos recursos do crédito especial para pagamento 

dos profissionais que atuam na atenção primária seria uma violação ao inciso VI do art. 167 

da Constituição Federal que veda a transposição, o remanejamento ou a transferência de 

recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 

autorização legislativa.

2 . 3 . So l u ç ã o  s u g e r i d a  p e l o  P o d e r  Ex e c u t i v o

Considerando o histórico de discussões e tramitações da matéria, nada induz a uma 

possível interpretação de piso exclusivo para profissionais de enfermagem que trabalhem na 

assistência hospitalar e ambulatorial e na atenção especializada. Inclusive, o referencial 

estabelecido em lei aplica-se também para profissionais celetistas do setor privado, que não 

se enquadram nas categorias de organização do SUS. Com base nesse raciocínio, o Poder 

Executivo julga que a situação se caracteriza como um erro técnico que pode ser corrigido 

pela autorização constante do item 1, da alínea f, do inciso III, do §1^ do art. 50 da Lei n^ 

14.436, de 9 de agosto de 2023 - Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2023 - LDO-2023, 

transcrita abaixo.

Art. 50 . As classificações das dotações previstas no art.  7^ as fo n te s  de  

f in a n c ia m e n to  do O rça m e n to  de Investim ento , as codificações  

orça m e n tá r ias  e suas denom inações p o d e rã o  ser a lte rad as  de acordo  

com as necessidades de execução, desde que m a n t id o  o va lor to ta l  do 

subtítu lo  e observadas as dem ais  condições de q ue t ra ta  este artigo.

§ 1^ As a lterações de que t ra ta  o caput p o d erão  ser realizadas, 

jus t if ica d am e n te , se au to rizad as  p o r  m e io  de:
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I II  - p o r ta r ia  do S ecretário  de O rça m e n to  F ed era l da S ecre taria  Especial 

do Tesouro e O rça m e n to  do IVlinistério d a  Econom ia, no que se re fe re  

aos O rçam ento s  Fiscal e d a  S eguridade Social p a ra :

(...)

f )  ajustes n a  codificação o rça m e n tá r ia :

1. necessários à correção de erro  de o rd em  técnica ou  legal; ou  

(...)

Em complemento, ressaltam que no art. 179 da LDO-2023 há previsão de retificação 

de autógrafo de crédito especial (espécie de crédito adicional).

Art. 179 . A re tif icação  dos au tó gra fo s  dos Projetos d a  Lei O rça m e n tá r ia  

de 2 0 2 3  e dos créditos adicionais, n a  h ipótese de ser co m p ro vad o  erro  

no processam ento  das deliberações no â m b ito  do Congresso Nacional, 

so m ente  p o d erá  ocorrer, p o r  m e io  de m e n s ag em  ao  Presidente da  

República:

(...)

I I  - a té  t r in ta  dias após a  d a ta  de sua pub licação  no D iár io  Ofic ia l da  

U nião e den tro  do exercício f inanceiro , no  caso dos créditos adicionais.

§ 1^ Encerrados os p razos de que t ra ta m  os incisos I e II do caput, ou  

após o d ia 2 2  de d ezem bro  de 2 0 2 3 , o que ocorrer p rim eiro , a  

re tif icação  p o d erá  será fe i ta ,  d en tro  do exercício financeiro , p o r  m e io  

da a b e r tu ra  de créditos su p lem enta res  ou especiais, observado o 

disposto nos art. 5 2  e art. 53 , ou p o r in te rm é d io  das alterações  

ad m itidas  no art. 50.

(...)

Entretanto, como o prazo de até trinta dias de publicação no Diário Oficial da União já 

foi superado, a retificação do crédito adicional poderia ser feita por intermédio das alterações 

admitidas no art. 50.

Baseado na autorização concedida pela LDO-2023, o Secretário de Orçamento Federal 

editaria Portaria com a seguinte alteração na programação orçamentária do Ministério da 

Saúde:

•  De: 10.302.5018.OOUW.0001 - Função: 10 - Saúde; Subfunção: 302 - Assistência 

Hospitalar e Ambulatorial: Programa: 5018 - Atenção Especializada à Saúde:
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Ação: OOUW - Assistência Financeira Complementar aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios para o Pagamento do Piso Salarial dos Profissionais 

da Enfermagem; Subtítulo: 0001 - Nacional.

•  Para: 10.122.5021.00UW.0001 - Função: 10 - Saúde; Subfunção: 122 - 

Administração Geral; Programa: 5021 - Gestão e Organização do SUS; Ação: 

OOUW - Assistência Financeira Complementar aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios para o Pagamento do Piso Salarial dos Profissionais da 

Enfermagem; Subtítulo: 0001 - Nacional.

Essa proposta de reclassificação tornaria a programação mais abrangente, conforme 

pode ser observado em trecho transcrito abaixo da Nota Técnica Sei n^ 377/2023/MPO. Tal 

modificação traria segurança os gestores para que possam dar continuidade à execução 

orçamentária das despesas destinadas ao piso da enfermagem.

"10. O M S  ap resento u  com o opção a troca p a ra  o P ro g ra m a  5 0 2 1  - 

Gestão e O rg an ização  do  SUS, que  se d estina  a  fo rn e c e r  es tru tura  de 

pessoal e de tre in a m e n to  p a ra  m a n te r  o s is tem a h íg ido e responsivo à  

população. Em contínuo, solicitou, a inda, que a  subfunção  seja  

a lte ra d a  p a ra  subfunção  1 2 2  -  A d m in is tração  Geral, tendo  em  vista se  

t ra ta r  de p a g a m e n to  de pessoal e p o r  n ão  existir no leq ue de opções  

de subfunçôes o u tra  que congregue de f o r m a  a b ra n g e n te  as funções  

de saúde a  que se d estin am  os recursos."

2 . 4 .  C o n s i d e r a ç õ e s  SOBRE AS a l t e r n a t i v a s  d e  s o l u ç ã o

Tanto a Exposição de Motivos relativa à Mensagem n^ 151/2023, que submeteu à 

apreciação do Congresso Nacional, na origem, o Projeto de Lei do Congresso Nacional n^ 5, de 

2023, quanto o Parecer (CN) n^ 3, de 2023, da CMO, tratam dos profissionais da enfermagem 

como um todo. No mesmo sentido, a EC n^ 124/2022, a EC n^ 127/2022 e a Lei n^ 14.434, de

2022, também não sugerem haver qualquer segregação dos profissionais de acordo com o 

escopo de suas atividades. Assim, a hipótese de ocorrência de erro técnico, com origem no
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Projeto de Lei elaborado pelo Poder Executivo, parece-nos consistente com o conjunto de 

normas e documentos concernentes ao tema.

Caso se ratifique o entendimento de que a aprovação legislativa se deu com intuito de 

garantir a assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios para o Pagamento do Piso Salarial dos Profissionais da Enfermagem, sem distinção 

quanto ao escopo de atuação dos profissionais, entende-se razoável a caracterização do erro 

técnico ocorrido na classificação orçamentária, tornando possível a solução do problema por 

meio da autorização contida no art. 50 da LDO-2023.

Ressalte-se, por fim, que a alternativa ventilada de uso do art. 179 da LDO-2023 para 

promover o ajuste requerido mostra-se, a princípio, inadequada, haja vista não haver indícios 

de que tenha ocorrido erro no processamento das deliberações no âmbito do Congresso 

Nacional, condição necessária para o acionamento do dispositivo.

3. Conclusão

A análise buscou detalhar as circunstâncias que levaram ao problema identificado pelo 

Poder Executivo e as possíveis soluções apresentadas no Ofício SEI n^ 2349/2023/MPO, de 

2023, da Ministra de Estado do Planejamento e Orçamento.

Tanto a Exposição de Motivos que acompanhou o PLN 5/2023 quanto o Parecer (CN) 

n5 3, de 2023, da CMO, tratam dos profissionais da enfermagem como um todo, sem distinção. 

No mesmo sentido, a EC n^ 124/2022, a EC n^ 127/2022 e a Lei n^ 14.434, de 2022, também 

não sugerem haver qualquer segregação dos profissionais de acordo com o escopo de suas 

atividades.

Nesse sentido, a hipótese de ocorrência de erro técnico, com origem no Projeto de Lei 

elaborado pelo Poder Executivo, é consistente com o coniunto de normas e documentos 

concernentes ao tema, não cabendo a esta Consultoria, contudo, opinar sobre a vontade
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parlamentar determinante para a aprovação do referido PLN, çonvertido na Lei n^ 14.581, de

2023.

Nesses termos, esta Consultoria permanece à disposição para eventuais 

questionamentos porventura existentes.

DANIEL LEITÃO CORRÊA E SILVA

Consultor Legislativo -  Assessoramento em Orçamentos

ARITAN BORGES AVI LA M AIA

Consultor Legislativo -  Assessoramento em Orçamentos
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